
CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CORE-MS 

TERMO DE CONTRATO 

Lei n®14.133, de 1° de abril de 2021 

Aquisi¢goes — Contratagao direta 

(Processo Administrativo n® 018/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 23/2025, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO 

MATO GROSSO DO SUL - CORE-MS E A EMPRESA 

ADEQUAR ARQUITETURA E PREVENCAO CONTRA 

INCENDIO LTDA. 

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO 

MATO GROSSO DOS SUL-CORE-MS, autarquia Federal de Fiscalizagdo Profissional, criada pela 

Lei 4.886/65, com alteracdes introduzidas pela Lei 8.420/92 devidamente inscrita no CNPJ sob n° 

15.906.662/0001-00, com endereco a Rua Quintino Bocailva, 766, Jardim TV Morena, CEP: 79050- 

112, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Jairo Jorge Duarte de Rezende, brasileiro, 

.. representante comercial, portador da carteira de identidade RG _ CPF 

sob n° (. coravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA ADEQUAR 
ARQUITETURA E PREVENCAO CONTRA INCENDIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

36.832.155/0001-31, sediado(a) na Rua Dom Aquino, n°® 1789 Conj. 56, Bairro Centro. CEP:79002- 

184, Campo Grande - MS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

Thiago Alves de Oliveira Menezes, Sdocio Proprietario, conforme apresentada nos autos, tendo em 

vista 0 que consta no Processo n°018/2025 e em observancia as disposicdes da Lei n® 14.133, de 1° 

de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitagcdo 017/2025 mediante as clausulas e condicbes a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagdo de servigos comuns de Recarga de 

Extintores, nas condi¢gbes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratagéo: 

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | UNIDADE QTDE. VALOR VALOR 

DE UNITARI TOTAL 

MEDIDA o 

2 Recarga de Extintor Pé quimico seco | 236541 Unidade 5 R$ 29,98 R$ 149,90 

— Classe BC 4 kg 
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1.3. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogavel 

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogacao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condigdes e 0s pregos permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagao com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.21. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos servigos tem natureza 

continuada; 

2.2.2. Sejajuntado relatério que discorra sobre a execugao do contrato, com informacdes de que 0s servigos 

tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Sejajuntadajustificativa e motivo, por escrito, de que a Administragédo mantém interesse na realizagéo 

do servico; 

2.2.4. Haja manifestac@o expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogacao; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condig¢des iniciais de habilitacéo; e 

2.2.6. Na&o haja registro no Cadastro Informativo de créditos ndo quitados do setor publico federal (Cadin). 

2.3. O CONTRATADO néo tem direito subjetivo & prorrogacéo contratual. 

2.4, A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante celebrag&o de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos néo renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro periodo de vigéncia da contratagdo deverao ser reduzidos ou eliminados como condi¢éo para a 

renovacgao. 

2.6. O contrato nao podera ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sangbes 

de declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 

abrangéncias de aplicagao. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execugado contratual, os modelos de gestdo e de execucgdo, assim como os prazos e 

condicbes de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1. As regras sobre a subcontratagdo do objeto sdo aquelas estabelecidas no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato 

CLAUSULA QUINTA - PREGO 

5.1. O valor total da contratacéo é de R$ 370,16(trezentos e setenta reais e dezesseis centavos). 
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5.2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes 

da execucdo do objeto, inclusive tributos efou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro e outros 

necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condig¢des a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo aquelas definidas no Termo de 

Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

8.1. Sao obrigagbes do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos incorregdes, 

imperfei¢cdes, falhas ou irregularidades verificadas na execugdo do objeto contratual, fixando 

prazo para que seja substituido, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, 

certificando-se de que as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal relativa a parcela incontroversa 

da execugao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execucao do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

n° 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execucédo do 

objeto, no prazo, forma e condi¢gdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referéncia; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sancgdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. N&o praticar atos de ingeréncia na administracdo do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1.indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

8.1.8.2. fixar salario inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8.3. estabelecer vinculo de subordinagdo com funcionario do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salarios pagos; 

8.1.8.,5. demandar a funcionario do CONTRATADO a execugao de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratagéo; e 
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8.1.8.6. prever exigéncias que constituam intervencéo indevida da Administracdo na gestao 

interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogéao das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagbes e reclamagdes relacionadas a 

execucdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste; 

8.1.10.1. A Administragdo tera o prazo de 7(um) més, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual periodo. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo maximo de 7(um) més; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuracdo de descumprimento de clausulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipétese de posterior alteracdo do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021. 

8.2. A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorréncia de ato do CONTRATADQO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do 

objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

9.2. Atender as determinagbes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, &s suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregées 

resultantes da execucado ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou 

o acompanhamento da execucdo contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, o CONTRATADO devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta 

do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social, 

9.5.2. certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao; 

9.5.3. certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicilio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 

9.56.56. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
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9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéo, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigagbes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e nao podera onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgéncia da situagéo, 

qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifigue no local da execucdo do objeto 

contratual, ndo ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinagdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens 

de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacbes 

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na licitagdo ou para qualificagdo na 

contratacao direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o periodo de execugédo do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacao; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento 

do contrato; 

9.13. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

guantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja 

satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°® 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste 

contrato, com habilitagdo e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as recomendagoes aceitas 

pela boa técnica, normas e legislagdo de regéncia; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacéo pertinente, 

cumprindo as determinag¢des dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execugao 

do objeto e nas melhores condicdes de seguranca, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise e aprovagéo, 

guaisquer mudangas nos metodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo 

ou instrumento congénere; 

9.20. Cumprir as normas de protecao ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranga 

e a saude no trabalho; 
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9.21. N&o submeter os trabalhadores a condi¢gdes degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidao 

por divida ou trabalhos forgados; 

9.22. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condigdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislagao pertinente; 

9.23. N&o submeter o menor de dezoito anos de idade a realizagao de trabalho noturno e em condigdes 

perigosas e insalubres e a realizagdo de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto n® 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discriminagao, violéncia e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administragao no local do servigo para representa-lo na execugao 

do contrato; 

9.25.1. A indicagdo ou a manutencéo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdo 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercicio da atividade. 

9.26. Na&o contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente publico que 

tenha desempenhado fung¢éo na licitagdo ou que atue na fiscalizag&o ou gestao do contrato, nos termos 

do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°® 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execugéo do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario a execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalagdes em condigdes adequadas 

ao cumprimento das normas de saude, seguranca e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de protecdo individual (EPI) e equipamentos de protecdo coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execucdo do contrato; 

9.32. Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificagbes que integram o Termo de Referéncia, 

no prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administragéo; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo 

executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo 0 CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 

toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungéo; 

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentagéao da proposta no procedimento de contratagdo, independentemente de 

declaragao ou de aceitacao expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os 

contratos de suboperacao firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO elimina-los, com excec¢ao das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovagédo do 

cumprimento de obrigacdes legais ou contratuais e somente enquanto n&o prescritas essas 

obrigacbes. 

10.6. E dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO devera exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por 

garantir sua observancia. 

10.8. O CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao 

formulados. 

10.9. O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informagbes acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

gue se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso 

de eventuais omissdes, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperavel, a fim de garantir a reutilizagdo desses dados pela Administracdo nas 

hipéteses previstas na LGPD. 

10.11.0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opinides técnicas ou recomendacodes, editadas na forma da LGPD. 

10.12.0s contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverédo ser 

comunicados a autoridade nacional. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO 

11.1. N&o havera exigéncia de garantia contratual da execug¢ao. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infragbes e san¢des administrativas referentes a execugado do 

contrato sdo aquelas definidas no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL 

13.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigag¢des ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 

conclusdo do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequacgéo do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

13.3.1. ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes 

administrativas; e 

13.3.2. podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execugéo contratual. 

13.4. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditrio e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipotese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa nado ensejara a 

extingdo se néo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 

aditivo para alteragdo subjetiva. 

13.8. O termo de extingédo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.8.1. Do balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizagdes e multas. 

13.9. Aextingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico- 

financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagéo por meio de termo indenizatério. 

13.10. O CONTRATANTE podera ainda: 

13.10.1. nos casos de obrigagdo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislacdo que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a 

Administracdo, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantéem vinculo de 

natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou 

entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou na 

contratagao direta, ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGOES 

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 
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14.2. O CONTRATADO ¢é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os 

acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressodes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alteracdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragédo de termo aditivo, submetido 

a prévia aprovagao da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipacao de seus efeitos, hipotese em que a formalizagéo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo 

de 1 (um) més. 

14.5. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento do CORE-MS deste exercicio. 

15.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotacdo: 6.2.2.1.1.01.04.04.009-Servigos de Seguranca 

Predial e Preventiva; 

15.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberagéo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei 

n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes 

contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — € normas e principios gerais dos 

contratos. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO 

17.1. Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 

na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lein. 12.527, de 

2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Secdo Judiciaria de Campo Grande/MS para dirimir os 

litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela 

conciliacdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Campo Grande, MS, 07 de Outubro de 2025. 
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Jairo Jorge Duarte De Rezende 

Diretor-Presidente 

CONTRATANTE 

ADEQUAR ARQUITETURA E PREVENCAO CONTRA INCENDIO LTDA 

Thiago Alves de Oliveira Menezes 

Sdcio Proprietario 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 17/2025 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL – CORE-MS 

(Processo Administrativo n°18/2025) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO por dispensa de licitação com disputa de Recarga de Extintores, com 

entrega única, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste TR 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANTI

DADE 

Unidade VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Recarga de Extintor de água 

pressurizada – 10 litros 
327095 8 unidade R$ 47,31 R$ 378,48 

2 
Recarga de Extintor Pó químico 

seco – Classe BC 4 kg 
236541 5 unidade R$ 31,54 R$ 157,70 

Total: R$ 78,85 R$ 536,18 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) nota de empenho ou 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação será realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, e seguirá os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67/2021, aplicando-se, no que couber, os princípios da economicidade, eficiência, 

proporcionalidade e vantajosidade. O julgamento será realizado por dispensa 

eletrônica, conforme regulamentação vigente. 
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2.2. A presente demanda visa suprir as necessidades do deste Conselho, pois através da 

recarga, a entidade pode solicitar juntamente com a nota fiscal, um novo alvará ao corpo 

de bombeiros. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência, bem 

como suas características e quantidades definidas. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega do serviço é de 10 dias, contados do envio da nota de empenho em 

remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.3. Os serviços prestados deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Quintino 

Bocaiúva, 766 – Jardim TV Morena - Campo Grande - MS - CEP 79050-112 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4.   O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de PIX, indicado pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.24. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 18/09/2025. 

7.25. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.26. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.27. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

7.28. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.29. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.30. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.31. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 
        JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.22. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.32. Não será exigido. 

Qualificação Técnica 

8.33. Não será exigido. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 536,18 (quinhentos e trinta e seis reais e 

dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CORE-MS.  

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.04.04.009-Serviços 

de segurança predial e preventiva; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Campo Grande, MS, 18 de setembro de 2025. 

 

 

__________________________________ 

Francielly Teotonio Farias 

Ass. Financeiro e de RH 



) 
ADEQUAR 
ARQUITETURA E PREVENCAO CONTRA INCENDIO 

PROPOSTA DE PRECO 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS | CORE-MS 
DISPENSA ELETRONICA N° 4/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2025 

OBJETO: Contratagao, por dispensa de licitagdo, com disputa de Recarga de 
Extintores, conforme condigbes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de 
Contratacao Direta e seus anexos. 

IDENTIFICAGAO DO CONCORRENTE: 

Razdo Social: Adequar Arquitetura e Prevengado Contra Incéndio LTDA. 

CNPJ: 36.832.155/0001-31 
ENDERECO: Rua Dom Aquino, n® 1789 Conj. 56, Bairro Centro. 
CEP:79002-184. 
INSCRICAO ESTADUAL: 28.455.143-0 
INSCRICAO MUNICIPAL: 0028288600-6 
CIDADE: Campo Grande ESTADO: Mato Grosso do Sul. 

TELEFONE: (67) 98452-1999 
CONTATO: Adriano ou Thiago. 
E-MAIL: licitacao.adequar@gmail.com 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 

Nome: Thiago Alves de Oliveira Menezes 
Endereco: 

Bairro: 
Cidade: Campo Grande UF: MS 

CPF/MF: 043.912.471-94 Cargo/Funcao: Sécio 
RG n° Expedido pord 
Naturalidade: Campo Grande Nacionalidade: Brasileiro 

DADOS BANCARIOS: 

Adequar Arquitetura e Prevencdo Contra Incéndio Ltda. 
CNPi 36.832.155/0001-31 IE 28.455.143-0 | I.M: 0028288600-6 
R. Dom Aquino, 1789 Conj; 56 - Centro 
CEP: 79002-184 CamFo Grande - MS 
licitacao.adequar@gmail.com 
F: (67) 98452-1999 



ADEQUAR 
ARQUITETURA E PREVENGAQC CONTRA INCENDIO 

Item | Descrigao do Servigo Unidade | Quantidade | Marca Valor Unitario | Valor Total 

2 Recarga de Extintor Pé quimico seco — | Un. 5 Servico R$ 29,98 R$ 149,90 

Classe BC 4 kg 

Valor Total dos Item 2 R$ 149,90 

Valor Total: R$ 149,90 

(cento e quarenta e nove reais e noventa centavos). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Condi¢oes de Pagamento: O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias 
uteis contados da finalizagédo da liquidagdo da despesa. 

Prazo de Entrega: O prazo de entrega do servigo é de 10 dias, contados do envio da 
nota de empenho em remessa Unica. 

Os servigos prestados deverdo ser entregues no seguinte enderego: Rua Quintino 
Bocailuva, 766 — Jardim TV Morena - Campo Grande - MS - CEP 79050-112 

Nos valores propostos estdo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais, e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execugao do objeto 

Declaro que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

Campo Grande/MS, 03 de outubro de 2025. 

[34.832.155/0001-31 
Adequar Arguitetura e Prevengdo 

Conira Incéndio Lida 
Rua Dam Aquing. 1 78% - Sola 34 

Canio - Cap. 79 002-184 

l Coampa Caraance - AMS _._.I 

D o 
Adequar Arquitetura e Prevengao Contra Incéndio LTDA. 

CNPJ: 36.832.155/0001-31 
Thiago Alves de Oliveira Menezes 

RG: 
Sadcio 

O-W 

bhY[m] Adequar Arquitetura e Prevencao Contra Incéndio Ltda. ?»u'e""a 
LT (NPJ: 36.832.155/0001-31 | IE: 28.455.143-0 | |.M: 0028288600-6 

R. Dom Aquino, 1789 Conj; 56 - Centro P 

wx-  licitacao.adequar@gmail.com 
CEP: 79 2-18%%Cam Grande - MS 

5 F:(67) 98452-199 



) 
ADEQUAR 
ARQUITETURA E PREVENCAD CONTRA INCENDIO 

ANEXO Il 
TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS | CORE-MS 
DISPENSA ELETRONICA N° 4/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2025 

A Empresa Adequar Arquitetura e Prevengao Contra Incéndio LTDA pessoa 
juridica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob n°® 36.832.155/0001-31, com sede 
na Rua Dom Aquino, 1789 conj. 56, Bairro Centro, na Cidade de Campo Grande/MS, 
neste ato representado pelo Senhor Thiago Alves de Oliveira Menezes, portador da 

Carteira de Identidade n° G D - /o CPF "GP DECLARA, 
declara que esta ciente e concorda com as disposicdes e obrigacdes previstas no Termo 

de Referéncia e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrénica n® 4/2025, 
bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade 

das informagdes e documentos apresentados durante o processo de contratagcao 

Campo Grande/MS, 02 de outubro de 2025. 

[36.832.155/0001-31! 
Adequar Arquitelura e Prevengdo 

Confra Incéndio Lida 
Rua Dom AqQuino. 1787 - Salo 56 

Contno - Cags. 79.002-184 

I Campa Grande « MS ____I 

THIAGO ALVES DE Assinado de forma digital por 
OLIVEIRA THIAGO ALVES DE OLIVEIRA 
MENEZES Gl D MENEZES: D 

Adequar Arquitetura e Prevengao Contra Incéndio LTDA. 
CNPJ: 36.832.155/0001-31 

Thiago Alves de Oliveira Menezes 

CPF: QI 
RG: QD 

Sécio 

Y 8] Ad uar Arquitetura e Prevencao Contra Incéndio Ltda. 
¥ PJ: 36.832.155/0001-31 | I.E: 28.455.143-0 | 1.M: 0028288600-6 

R Dom Aquino, 1789 Conj; 56 - Centro 
2% CEP: 79002-184 | Campo Grande - MS 
> licitacao.adequar@gmail.com 

y F:(67) 98452-199 
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